













O presente estudo versa acerca dos limites da ampliação da competência da Justiça do Trabalho como decorrência da Emenda Constitucional nº 45/04. Especificamente, busca analisar a viabilidade do enquadramento de feitos que se situam nas zonas limítrofes da repartição de Jurisdição Trabalhista e Estadual, quais sejam as lides trabalhistas com feições eminentemente consumeristas. A abordagem do tema foi procedida a partir do método dedutivo, através da pesquisa doutrinária, especificamente, na seara jus-laboral, consumerista e constitucional, bem como do exame da legislação, e da investigação jurisprudencial brasileira aplicável ao estudo. Desta forma, a pesquisa logrou demonstrar a existência de competência constitucional para a Justiça Laboral processar e julgar qualquer questão trabalhista, ainda que subjacente a esta haja uma relação de consumo.
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A Emenda Constitucional nº 45/2004 trouxe profundas alterações na competência da Justiça do Trabalho, e com elas vieram, também, as mais variadas exegeses doutrinárias acerca das novas redações dos dispositivos constitucionais que tratam da matéria.
Como epicentro dos maiores debates jurídicos, tem-se o art. 114, que, antes da sobredita emenda, dispunha que:
Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta dos Municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União, e, na forma da lei, outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, bem como os litígios que tenham origem no cumprimento de suas próprias sentenças, inclusive coletivas. (grifos nossos)​[2]​.
Este artigo foi, então, despedaçado em inúmeros incisos, ensejando, destarte, a dilatação da competência da Justiça Trabalhista. Nesse diapasão, tema central de discussões no meio jurídico é a redação do inciso I, incluído em 2004, que reza:
Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar:  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) (​http:​/​​/​www.planalto.gov.br​/​ccivil_03​/​Constituicao​/​Emendas​/​Emc​/​emc45.htm" \l "art114​)
I - as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) (​http:​/​​/​www.planalto.gov.br​/​ccivil_03​/​Constituicao​/​Emendas​/​Emc​/​emc45.htm" \l "art114​) (grifos nossos)​[3]​.
Em face desta alteração, insurgiram-se, basicamente, 3 correntes dissonantes, sucintamente expostas a seguir.
A primeira posição doutrinária adota uma interpretação restritiva sobre a matéria. Entende que, com a EC nº 45/2004, não houve inovação à competência material da Justiça Especializada, já que ao tratar da “relação de trabalho”, o constituinte derivado quis, em verdade, se referir à “relação de emprego”.
Nessa linha, têm-se as lições de Salvador Laurino, Juiz do Trabalho da 2ª Região​[4]​, para quem:
A interpretação sistemática da Constituição da República revela que a expressão “relação de trabalho” tem acepção mais restrita. Apesar do amplo significado que se pode atribuir à locução, que comporta qualquer forma de prestação de serviços, é de nossa tradição jurídica utilizá-la como sinônimo de “relação de emprego”.
A seu turno, a segunda corrente defende que, por ser a relação de trabalho gênero da qual a relação de emprego é espécie, houve a ampliação da competência trabalhista para englobar todas as relações jurídicas calcadas na prestação pessoal de serviços. Seguem essa linha doutrinária ilustres autores como Cláudio Brandão e Rodolfo Pamplona Filho​[5]​, e, nos dizeres do último:
Aquilo que outrora era regra e exceção foi reunido, com a evidente finalidade de tutelar, valorizando e disciplinando, toda modalidade de trabalho humano. Se a ação for oriunda diretamente da prestação do trabalho, por pessoas físicas [...], não haverá mais necessidade de norma infraconstitucional autorizadora para que se reconheça a competência da Justiça do Trabalho. [...]. Agora, todas as ações oriundas da relação de trabalho [...], no que não temos como desprezar os contratos civis, consumeristas ou outros contratos de atividade (quando se referirem à discussão sobre a valorização do trabalho humano), deverão ser ajuizadas, a partir da Reforma do Judiciário, na Justiça do Trabalho.
Por fim, a terceira vertente, apesar de reconhecer a expansão da competência da Justiça Especializada para abranger as relações trabalhistas, não apenas, portanto, empregatícias, nega a possibilidade da mesma processar e julgar ações oriundas da relação consumerista. Como partidários dessa tese temos doutrinadores de peso, a exemplo de José Afonso Dallegrave Neto e Carlos Henrique Bezerra Leite​[6]​, de tal forma que o segundo, em seu livro Direito Processual do Trabalho, afirma que:
É bem de ver que com a EC n. 45/2004, a competência material original da Justiça do Trabalho foi significativamente ampliada para processar e julgar, não apenas as relações referentes à ‘relação de emprego’, mas, também, ‘as ações oriundas da relação de trabalho’. [...]. É preciso advertir, porém, que, a nosso ver, não são da competência da Justiça do Trabalho as ações oriundas da relação de consumo.
Neste trabalho, ousa-se discordar da primeira vertente, para se considerar e ter como premissa que, de fato, houve ampliação da competência da Justiça do Trabalho após a Emenda Constitucional nº 45/2004 para abranger todas relações trabalhistas lato sensu.
Por outro lado, o presente estudo terá enfoque, especificamente, sobre a cizânia doutrinária que paira sobre a possibilidade de a Justiça Trabalhista apreciar feitos consumeristas e quais os limites de jurisdição entre a Justiça Especializada e a Comum. Para tanto, serão feitos cotejos entre as legislações atuais e pretéritas, bem como buscadas as fontes doutrinárias que tratam da matéria.

2 RELAÇÃO DE CONSUMO X RELAÇÃO DE TRABALHO:

Inicialmente, é fundamental que sejam feitas algumas delimitações conceituais, para que se possa verificar quando se estará diante de uma relação material de consumo, regida, portanto, pelo Código de Defesa do Consumidor, ou quando a relação será trabalhista.
A relação de trabalho, conforme entende a doutrina, é gênero, que engloba toda sorte de prestação de serviço, de trabalho humano, de realização de atividade física ou intelectual por uma pessoa natural em favor de outrem.
Neste ponto, é de clareza meridiana a lição do Doutor Carlos Henrique Bezerra Leite​[7]​, acerca do tema:
Relação de trabalho é aquela que diz respeito, repise-se, a toda e qualquer atividade humana em que haja prestação de trabalho, como a relação de trabalho: autônomo, eventual, de empreitada, cooperado, doméstico, de representação comercial, temporário, sob a forma de estágio, etc. Há, pois, a relação de trabalho pela presença de três elementos: o prestador de serviço, o trabalho (subordinado ou não) e o tomador de serviço. (grifos nossos)
A doutrina tem sido unânime no sentido de que, à par de outros requisitos acidentais como onerosidade, subordinação, habitualidade, etc, é requisito essencial para a configuração da relação trabalhista a pessoalidade, no sentido de prestação de serviço pela pessoa física. Isso porque, o Direito Laboral tem sua razão de existência e toda a sua construção calcada na pessoa humana, a exemplo dos direitos sociais trazidos pelos artigos 6º e 7º da Carta Magna de 1988, sendo inviável a aplicação da maioria de tais direitos à pessoa jurídica.
Vale ressaltar, ainda, que a pessoalidade, em sua acepção de caráter personalíssimo da obrigação de prestar os serviços, também é uma característica acidental, já que, nas lições de Sérgio Pinto Martins​[8]​, alguns serviços a terão outros não, a exemplo do contrato de empreitada, em que o que se exige é apenas o resultado.
Definida de maneira ampla o que seria a relação trabalhista, essencial para o desenvolvimento deste trabalho se torna definir, a seu turno, quais parâmetros podem ser utilizados para que se reconheça a presença da relação consumerista.
A relação jurídica de consumo é uma relação na qual, necessariamente, deverá haver em seus pólos um consumidor e um fornecedor, transacionando um produto ou serviço. Nesse sucinto conceito, de logo se pode visualizar a presença de três elementos básicos, quais sejam, consumidor, fornecedor, produto ou serviço. Ausente qualquer destes elementos, a incompetência das Varas de Consumidor é absoluta em razão da matéria para processar e julgar a lide, razão pela qual é fundamental que sejam esmiuçados seus conceitos.
Conforme dispõe o art. 2º do CDC, consumidor “é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final”​[9]​. Ou seja, a lei consumerista, ao se utilizar da expressão “destinatário final”, atrelou o conceito de consumidor à finalidade de consumo, de uso próprio do produto ou serviço.
Nessa linha, o consumidor tanto poderia ser pessoa física quanto jurídica, sendo que a segunda, para ser considerada como tal, deveria utilizar o produto ou serviço para o consumo (para uso próprio), não, contudo, como insumo, como bem de consumo a ser empregado na produção de outro bem e repassado dentro de uma cadeia de produção, como fator de produção. Destarte, tanto a pessoa natural quanto a pessoa jurídica, poderão ser tidas ou não como consumidoras, segundo se enquadrem ou não no conceito de destinatárias finais do produto ou serviço.
Questão de ordem, neste momento, é trazer à baila discussão acerca da extensão do conceito de destinatário final, que integra o conceito de consumidor. Neste aspecto, a doutrina se divide em duas correntes.
De acordo a primeira vertente doutrinária, que perfilha a Teoria “Maximalista”, destinatário final seria o destinatário econômico do produto ou serviço, ou seja, aquele que o retira da cadeia produtiva e o consome ou utiliza, até mesmo na qualidade de intermediário no ciclo de produção. Essa linha representa minoria na doutrina, e tem sido muito criticada por banalizar o instinto protetivo ao vulnerável preconizado pelo Código de Defesa do Consumidor, já que, ao ampliar o conceito de consumidor, termina por dar proteção a quem não dela, em tese, não necessitaria.
A segunda corrente, a seu turno, prega a Teoria Minimalistas ou Finalista, e se utiliza da noção de destinatário final fático. Para este segmento, seria consumidor aquele que dá o fim de consumo ao bem ou serviço, ou seja, o sujeito que adquire ou utiliza o produto ou serviço sem repassar os custos de sua aquisição para terceiros. Conforme este entendimento, o consumidor estaria na extremidade da cadeia produtiva, não atuando, portanto, como mero intermediário com escopo negocial. Esta é a posição preconizada pela maioria da doutrina, e a que ora se defende no presente artigo.
Neste sentido, o professor José Geraldo Brito Filomeno, citado por Celso Humberto Luchesi​[10]​, entende que:
O conceito de consumidor adotado pelo Código foi exclusivamente de caráter econômico, ou seja, levando-se em consideração tão somente o personagem que no mercado de consumo adquire bens ou então contrata prestação de serviços como destinatário final, pressupondo-se que assim age para atendimento de uma necessidade própria e não para o desenvolvimento de uma outra atividade negocial.
Vale ressaltar que, imiscuídas no conceito de consumidor, temos as noções de “adquirente” e “usuário”, de tal forma que se estará diante de uma autêntica relação de consumo quando o sujeito obtiver o serviço ou produto – ou seja, pagar o preço do mesmo –, bem como quando apenas utilizá-lo.
Nunca é demais lembrar que, ausente a pessoa do consumidor, a as Varas Consumeristas serão absolutamente incompetentes para julgar o feito.
Outro elemento essencial para a configuração da relação consumerista é a figura do fornecedor. Neste ponto, aduz o art. 3º, do CDC que fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, bem como os entes despersonalizados, que desenvolve atividade relacionada à produção ou comercialização de bens e serviços. Ou seja, fornecedor é aquele que oferta produtos ou serviços, no mercado de consumo, a toda pessoa que se disponha a adquiri-lo, mediante remuneração.
O comum é que o fornecedor seja uma pessoa jurídica, mas a pessoa física também poderá sê-lo, e, nesta última hipótese, configura-se a zona nebulosa que divide a Jurisdição Estadual da Trabalhista. Isto porque, conforme foi explanado linhas acima, o trabalhador jamais será pessoa jurídica, será, sim, sempre pessoa física, de maneira que o foco das discussões gira em torno dos trabalhos ou serviços prestados pelas pessoas naturais.
O último dos componentes essenciais para a identificação da relação de consumo é o produto ou serviço.
O conceito de produto se associa ao conceito de bem do direito civil, seja ele móvel ou imóvel, material ou imaterial, enquanto resultado da produção no mercado de consumo. A definição deste conceito, contudo, não interessa para o objeto do presente trabalho, uma vez que o debate ora travado gira em torno da atividade humana que poderia embasar a presença de uma relação trabalhista apta a gerar conflitos de competência.
O serviço, a seu turno, é qualquer atividade, de caráter físico ou intelectual, que se ponha a serviço ou disposição de outrem no mercado de consumo, mediante remuneração direta ou indireta. Diante da fundamental importância deste conceito para o presente estudo, o mesmo será aprofundado no próximo tópico.

3 DELIMITAÇÃO DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO:

Como demonstrado no tópico anterior, o conceito de serviço é um dos pontos centrais para o deslinde da questão proposta por este trabalho, de tal forma que por ora se mostra salutar a transcrição do art. 3º, §2º, do CDC: “Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista”​[11]​. (grifos nossos).
Após a análise deste dispositivo, perceber-se-á que qualquer dos caminhos que se trilhe redundará sempre na mesma conclusão de que será competente a Justiça Trabalhista para processar as lides decorrentes da prestação de serviço por parte dos profissionais liberais a um destinatário final.
Inicialmente, é de se observar que alguns doutrinadores têm entendido que, em verdade, houve uma imprecisão técnica do legislador, que, ao elaborar o CDC, utilizou a expressão “relação trabalhista” no parágrafo segundo do artigo supracitado, quando somente poderia ter excetuado as “relações empregatícias”, estas, sim, para as quais a Justiça laboral foi dotada de competência pela CF/88. Todavia, data venia, não prospera esse raciocínio, pelas razões a seguir expostas.
O Ordenamento Jurídico brasileiro está calcado na supremacia das normas constitucionais, bem como na presunção de constitucionalidade das leis editadas pelo poder público competente, destarte, por um imperativo lógico, na interpretação de uma norma com várias significações possíveis, deve-se dar preferência ao sentido adequado à Constituição.
Portanto, a interpretação que a doutrina majoritária tem feito, em conformidade com a Constituição de 88, que atribuía competência à Justiça Trabalhista apenas para julgar questões atinentes à relação empregatícia, é de que o Código de Defesa do Consumidor, por datar de 1990, somente poderia se referir, no dispositivo supra, às relações trabalhistas de caráter empregatício.
Contudo, em função dessa mesma interpretação conforme a Carta Magna de 88, é que se deveria atualizar a posição acima exposta, para que a expressão “relações de caráter trabalhista”, após a Emenda Constitucional nº 45/2004, abarcasse todas as relações trabalhistas, em sentido amplo.
Nessa linha, ao se ressalvar as relações de caráter trabalhista lato sensu, como conseqüência, se teria o reconhecimento de que não haveria, por parte dos profissionais liberais, serviço prestado em sua acepção de mercadoria, vendida no mercado de consumo, de maneira que ficasse a relação sob a égide da legislação consumerista. Haveria, em verdade, serviço em sua acepção de labor, que, enquanto tal, mereceria a tutela da Justiça Especializada em paridade com as relações empregatícias, já que dotadas de licitude e aptidão para garantir a existência digna de qualquer ser humano.
Ocorre, todavia, que todo esse raciocínio não se aplica ao caso, já que, a ressalva trazida pelo art. 3º tem cunho de direito material, a determinar a incidência do CDC sobre as relações por ele abrangidas, excetuadas as relações empregatícias, em razão da existência de legislação especial a reger a matéria, qual seja, a Consolidação das Leis do Trabalho. Ao exercício da profissão liberal, em não havendo disposição de lei em contrário, seriam aplicáveis as normas do Código Consumerista, ou, ausente a relação de consumo, o Código Civil de 2002.
As normas constitucionais do art. 114, a seu turno, referem-se exclusivamente ao exercício da competência, matéria esta atinente ao aspecto processual da questão. O que se defende neste trabalho é que, a partir das alterações feitas pelo constituinte derivado, estas disposições constitucionais passaram a englobar toda e qualquer relação trabalhista, ainda que, subjacente a esta, se esteja diante de uma relação consumerista.
Não há que se negar, na prestação de serviços por profissionais liberais, a existência de uma relação de consumo, como, de fato, esta se manifesta quando presentes seus três elementos: fornecedor (no caso, o profissional liberal), o consumidor (enquanto destinatário final fático) e o serviço (disponibilização da energia do trabalhador). Nos dizeres de Fabrício Lopes Dias​[12]​, “independentemente da ampliação da competência da Justiça do trabalho, o profissional autônomo, como exemplo o profissional liberal, pode exercer uma prestação de serviços com características de consumo”.
No entanto, o que aqui se defende é que, presente, simultaneamente, uma relação de labor, com objetivos não negociais, mas verdadeiramente alimentícios, como se dá na prestação de serviços pelos profissionais liberais, não há razão plausível para que a relação consumerista se sobreponha à laboral, concedendo-se competência a Justiça Comum para processar e julgar o feito.
Permissa venia, a doutrina que impõe às normas constitucionais interpretações restritivas, excludentes das relações consumeristas da competência da Justiça Trabalhista, inverte toda a lógica de distribuição de Jurisdição pelo próprio constituinte originário. Afinal, como é sabido, as Justiças Especializadas possuem sua competência determinada expressamente pela Constituição, como, no caso, foi feito no que toca às relação trabalhistas, e, somente residualmente, é que é fixada a competência da Justiça Comum Estadual.
Se, no caso, a matéria é una e indivisível, já que a um só tempo consumerista e trabalhista, é impossível, sem que se fira a repartição de competência, a Justiça Estadual processar e julgar matéria, que, por expressa disposição constitucional é atinente à uma Justiça Especializada.
Deverá, portanto, a ação ser processada na Justiça Laboral, utilizando os Magistrados, todavia, para a resolução da lide, o Direito das Relações de Consumo. A matéria consumerista, já que não alçou dignidade constitucional expressa acerca de sua competência, tem maior volatilidade para migrar para outras Justiças em razão de sua conexão com outras matérias a estas inerentes.
Alguns sustentam, ainda, que a postura aqui adotada descambaria em um verdadeiro paradoxo, já que a Justiça instituída naturalmente com a filosofia protetiva do trabalhador, por ser ele presumidamente hipossuficiente, estaria sendo usada, agora, para proteção do tomador de serviço. Na verdade, como bem defende Luís Alberto Mendonça Meato​[13]​, não há paradoxo algum:
Ressalta-se que a proteção da vulnerabilidade na relação de consumo regulada pelo CDC foi criada por obra da hipossuficiência pertinente aos empregados, conforme estabelecido na CLT, e que ambos podem continuar convivendo sem maiores problemas. Até porque, quando o juiz trabalhista estiver apreciando uma questão que envolva profissionais liberais deverá julgar observando a regra da responsabilidade sem culpa objetiva na forma do §4º do artigo 14 da Lei nº 8.078/90 (CDC); à exceção das obrigações de resultado.
Com efeito, não se pode olvidar que se está diante de uma relação peculiar, de uma relação trabalhista com nítidas características consumeristas, em que não apenas uma das partes, qual seja o consumidor, merece a tutela do ordenamento jurídico, por ser a parte vulnerável por excelência nas relações de consumo. Deve-se ter em mente que, no outro pólo da relação, está não apenas um fornecedor, mas, acima de tudo, um trabalhador, sendo verdade que a presença do destinatário final não ilide a dignidade do trabalhador-fornecedor, que também necessita de proteção.
O Direito do Consumidor, quando do seu surgimento, veio exatamente para nivelar os pratos da balança, trazendo normas protetivas ao destinatário final de produtos e serviços. Diante dessa proteção, se mantidas as mesmas condições, apenas for alterado o sujeito fornecedor, para um trabalhador, percebe-se que este estaria em situação de desvantagem em relação ao consumidor, uma vez que a relação será regida pela legislação consumerista. É necessário, portanto, que, também, seja resguardado o trabalhador, que faz jus ao recebimento de uma contraprestação por seu trabalho de natureza alimentar e que goza de preferência de seus créditos trabalhistas.
Não há que se falar, apesar dos interesses antagônicos dos envolvidos na lide, em contra-senso algum. Isto porque, será utilizada na solução do conflito a legislação material consumerista, ao passo que o processo é que será regido pela legislação trabalhista. A lei processual não protegerá o trabalhador, atribuindo-lhe a condição de presumidamente vencedor da causa, mas tutelará a própria relação travada entre as partes, visando à justa composição da lide e à harmonia dos interesses dos litigantes.
O processo, em tese, não é o meio hábil para sanar desigualdades, já que o magistrado deverá se manter imparcial em relação aos litigantes. Todavia, o só fato de a lide ser apreciada por um Magistrado especializado na matéria, garantirá ao trabalhador maior segurança, já que a questão será analisada por quem dela detém maior conhecimento e intimidade, com seus olhos voltados para as peculiaridades inerentes à seara laboral. Será beneficiado o trabalhador, também, na medida em que o processo será dotado de maior celeridade, o que é fundamental diante do caráter alimentar da contraprestação que se busca.
Nos dizeres do professor Rodolfo Pamplona​[14]​:
O que o magistrado terá como desafio é a tarefa de sopesar valores e princípios, preservando os interesses do consumidor, sem desvalorizar o trabalho humano. O que assusta, nessa bilateralidade, é justamente o que é mais fascinante: não se pode partir do pressuposto que trabalhador ou consumidor tenham sempre razão, só por assim se encontrarem.
É verdade que o julgador não terá fórmulas a priori para solução dos conflitos. Mais do que nunca, deverá analisar o caso concreto, usando de seus poderes-deveres processuais, como a análise da distribuição do ônus da prova, para permitir que no conflito se instaure a igualdade material entre os litigantes, para que lutem por seus direitos em paridade de armas. Esta tarefa do juiz, embora árdua, será facilitada pela concepção da legislação consumerista como eminentemente principiológica que, enquanto tal, admite que valores sejam sopesados, por meio da aplicação da proporcionalidade e da razoabilidade.
Vale ressaltar que as idéias apresentadas neste trabalho, já vinham sendo implementadas pelo legislador, antes mesmo das alterações constitucionais que ensejaram tantas discussões. A título de exemplo, tem-se o contrato de pequena empreitada, nítida relação de consumo, que, por força do art. 652, III, da CLT, já vinha sendo tratada pela Justiça do Trabalho.
Outrossim, cumpre observar que já despontam algumas vozes na jurisprudência no sentido de compreender, como verdadeiro sentido da ampliação da competência da Justiça Laboral, aquele que abrange toda e qualquer relação de trabalho, inclusive aquelas com feições consumeristas.
É o que se pode inferir, inclusive, do cancelamento da Orientação Jurisprudencial nº 138, da SDI-2 do C. TST, que dispunha que “a Justiça do Trabalho é incompetente para apreciar ação de cobrança de honorários advocatícios, pleiteada na forma do art. 24, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.906/1994, em face da natureza civil do contrato de honorários”​[15]​.
Nesse diapasão, o TRT-3ª Região consagrou entendimento consentâneo com a tese ora defendida:
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO - RELAÇÃO DE TRABALHO - COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Nos termos das alterações introduzidas no artigo 114 da Constituição Federal, pela Emenda Constitucional n. 45/04, a Justiça do Trabalho é competente para conciliar, instruir e julgar lide em torno da quitação de honorários previstos em contrato de prestação de serviços advocatícios, eis que nesta hipótese, a matéria gira em torno de relação de trabalho e os seus efeitos para seu executor e não em torno do resultado ou produto do trabalho ou suas conseqüências para o tomador do serviço, como ocorre na proteção que emana do Código de Defesa do Consumidor. É irrelevante a distinção entre relação de trabalho e "relação de consumo" para o fim de delimitar a competência da Justiça do Trabalho, porque a execução de um serviço por pessoa física, fora do âmbito da relação de emprego e das relações de trabalho gratuito e do regime estatutário, inevitavelmente, ocorrerá através do que se denomina de "relação de consumo", porque sempre pressupõe a existência de uma relação de trabalho autônoma, em que uma pessoa física oferece sua força de trabalho ao mercado (parág. 2o. do artigo 3o, da Código de Defesa do Consumidor), de modo que essa relação jurídica será, simultaneamente, de trabalho  de consumo, dependendo do prisma que se busque visualizar as obrigações ou efeitos dela resultantes. Não parece que Emenda Constitucional n. 45 excepcionou as pessoas físicas que oferecem seus serviços ao público em geral ou ao mercado de consumidores, porque não há nenhum fundamento para serem diferenciadas do trabalhador que se
vincula apenas a um cliente. A Competência da Justiça do Trabalho sempre esteve ligada às lides que giram em torno de questões do interesse do trabalhador. Assim, o que deve ser relevante, para se determinar a competência desta Justiça Especializada, é averiguar qual o interesse que se reclama proteção na demanda e se decorre de uma relação de trabalho prestado por pessoa física​[16]​.
Percebe-se, destarte, que, dentro de uma reforma do Judiciário eminentemente conservadora, mas que, no que toca à ampliação da competência da Justiça Trabalhista, foi nitidamente inovadora, o que se mostra paradoxal não é a interpretação que estende à competência da Justiça Especializada para processar causas consumeristas, mas aquela que, negando os objetivos do constituinte derivado, sufoca suas disposições ao interpretá-las restritivamente.
Corroborando o que ora se defende, Alice Monteiro de Barros​[17]​ leciona que:
Uma das características do Direito do Trabalho e do Processo do Trabalho é a tendência à ampliação crescente, o que levou a doutrina a apelidar o primeiro de ‘direito do vir a ser’. [...] Essa característica manifesta-se também no que se refere à extensão pessoal, isto é, o Direito do Trabalho tende a incluir na sua esfera normativa um número cada vez maior de pessoas.
A questão, portanto, é muito mais de “dar a César o que é de César”. Diante de uma disseminada dificuldade, por ausência de familiaridade com a matéria, da Magistratura estadual para julgar causas de feições eminentemente trabalhistas, não há por que, em havendo uma Justiça muito mais aparelhada e já há muito conhecedora da matéria, se negar a esta atribuição para apreciar tais questões.




Tudo o que foi exposto neste trabalho, pode ser sintetizado nas seguintes conclusões:
1. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às relações trabalhistas, excetuadas as empregatícias – por serem regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho – salvo disposição de lei em contrário.
2. As alterações das disposições constitucionais do artigo 114 referem-se, exclusivamente, ao exercício da competência, matéria esta atinente ao aspecto processual. Tais modificações trouxeram como conseqüência a competência para a Justiça Laboral processar e julgar qualquer questão trabalhista, ainda que subjacente a esta haja uma relação de consumo, uma vez que:
2.1. Não havendo ressalvas na Constituição, a matéria trabalhista é competência da Justiça Especializada, ao passo que a Jurisdição Estadual é fixada residualmente.
2.2. Não há paradoxo em se proteger o consumidor por meio das leis consumeristas dentro de uma Justiça tradicionalmente voltada para a efetivação dos direitos dos trabalhadores, já que o objetivo do processo é o alcance da justa composição da lide, protegendo-se, destarte, a relação travada entre as partes, sem que se atribua a uma delas, a priori, a condição de presumidamente vencedora da causa.
2.3. Já havia, anteriormente à emenda, previsão de competência da Justiça do Trabalho para julgar causas consumeristas envolvendo, por exemplo, os contratos de pequena empreitada.
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